
Nona Secção alargada, em formação de cinco juízes: 

G. Berardis, presidente de secção, O. Czúcz, I. Pelikánová, A. Popescu e E. Buttigieg, juízes. 

Nona Secção, em formação de três juízes: 

G. Berardis, presidente de secção; 
O. Czúcz, juiz; 
A. Popescu, juiz. 

Critérios de atribuição dos processos às secções 

(2013/C 313/06) 

Em 23 de setembro de 2013, o Tribunal Geral fixou do seguinte modo os critérios para a atribuição dos 
processos às secções para o período compreendido entre 23 de setembro de 2013 e 31 de agosto de 2016, 
em conformidade com o disposto no artigo 12. o do Regulamento de Processo: 

1. Os recursos das decisões do Tribunal da Função Pública são atribuídos, após a entrada da petição, sem 
prejuízo da posterior aplicação dos artigos 14. o e 51. o do Regulamento de Processo, à secção dos 
recursos das decisões do Tribunal da Função Pública. 

2. Os processos diferentes dos previstos no n. o 1 são atribuídos, após a entrada da petição e sem prejuízo 
da posterior aplicação dos artigos 14. o e 51. o do Regulamento de Processo, às secções compostas por 
três juízes. 

Os processos previstos no presente parágrafo são distribuídos entre as secções segundo três rotações 
distintas determinadas em função da ordem de registo dos processos na Secretaria: 

— para os processos relativos à aplicação das regras de concorrência aplicáveis às empresas, das regras 
relativas aos auxílios de Estado e das regras destinadas às medidas de defesa comercial; 

— para os processos relativos aos direitos de propriedade intelectual previstos no artigo 130. o , n. o 1, do 
Regulamento de Processo; 

— para os restantes processos. 

O presidente do Tribunal Geral poderá derrogar este sistema rotativo para ter em conta a conexão entre 
certos processos ou para assegurar uma distribuição equilibrada do volume de trabalho. 

Sessão Plenária 

(2013/C 313/07) 

Em 23 de setembro de 2013, o Tribunal Geral decidiu, para o período compreendido entre 23 de setembro 
de 2013 e 31 de agosto de 2016 e em conformidade com o disposto no artigo 32. o , n. o 1, segundo 
parágrafo, do Regulamento de Processo, que se, na sequência da designação de um advogado-geral nos 
termos do artigo 17. o do Regulamento de Processo, a Sessão Plenária do Tribunal Geral for composta por 
um número par de juízes, o sistema rotativo antecipadamente estabelecido, aplicado durante o período de 
três anos para o qual são eleitos os presidentes das secções, segundo o qual o presidente do Tribunal Geral 
designa o juiz que não participará na decisão do processo, é a ordem inversa da ordem de precedência dos 
juízes segundo a sua antiguidade de funções, em conformidade com o artigo 6. o do Regulamento de 
Processo, exceto se o juiz que for desse modo designado for o juiz relator. Neste último caso, será designado 
o juiz que o anteceda imediatamente na ordem de precedência.

PT C 313/4 Jornal Oficial da União Europeia 26.10.2013


	Critérios de atribuição dos processos às secções (2013/C 313/06)
	Sessão Plenária (2013/C 313/07)

